PARECER N.º  929 , DE 2005 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 240, DE 2004.

De iniciativa do nobre Deputado Roque Barbiere, o projeto em epígrafe acrescenta parágrafo único ao artigo 2º da Lei nº 11.498, de 2003, que dispõe sobre “Programas de Formação Continuada” da Secretaria da Educação.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 49ª a 53ª Sessões Ordinárias (de 19 a 26/04/2004), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende acrescentar um parágrafo único ao artigo 2º da Lei nº 11498, de 2003, que institui Programa de Formação Continuada destinados aos integrantes do quadro do Magistério da Secretaria da Educação, objetivando beneficiar servidores do referido quadro eventualmente afastados em função de convênio de ação de parceria Estado – Município.

Do exame do assunto, verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno da Assembléia, nada havendo, sob este aspecto, que impeça a aprovação do projeto.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei n.º 240, de 2004.

a) JOSÉ BITTENCOURT – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável  à proposição.

Sala das Comissões, em 19/4/2005

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Giba Marson – Donisete Braga – Romeu Tuma – Milton Vieira – Ricardo Trípoli.
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